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Define os critérios e a programação dos pedidos de 
afastamento e licença dos servidores 
técnico-administrativos, do quadro efetivo, da 
Faculdade de Arquitetura (FAUFBA) no âmbito da 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - A programação das ações de desenvolvimento previstas na Lei 8.112/1990, no Decreto 

9991/2019, no Decreto Nº 10.506/2020, na Resolução 09/2024 CONSUNI/UFBA e suas 

posteriores modificações atenderá o disposto neste Programa. 

§ 1º Considera-se afastamento para participação em ações de desenvolvimento a: 

I - Licença para capacitação, nos termos do disposto no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990; 

II - Participação em programa de pós-graduação stricto sensu no País e/ou no Exterior, conforme 

o disposto no art. 96-A da Lei nº 8.112, de 1990. 

§ 2º - Será criada uma Comissão Permanente formada por no mínimo três servidores técnicos 

administrativos, a serem indicados em reunião do quadro técnico da Faculdade de Arquitetura, 

oficializado mediante Portaria da Unidade, com mandato de 02 anos com possível recondução, 

para: coordenar, organizar, mediar e supervisionar os afastamentos dos servidores 

técnico-administrativos da Faculdade de Arquitetura. 



§ 3º – cada setor da FAUFBA deverá encaminhar uma proposta de cronograma de afastamento 

para quadriênio da sua equipe de trabalho (Anexo C), para a Comissão Permanente do 

PROQUAT, no prazo estabelecido, juntamente com os respectivos formulários de proposta de 

funcionamento do setor (Anexo A) correspondente a cada afastamento. 

§ 4º – A Comissão Permanente montará o cronograma de afastamento para quadriênio da 

FAUFBA após análise das propostas de cronograma de afastamentos dos setores. 

§ 5º – Deverá haver atualizações semestrais, desde que respeitados os limites e critérios 

apresentados neste Programa. Após aprovação, a programação será encaminhada para ciência da 

Direção da FAUFBA. 

§ 6º – As solicitações de afastamento para fins de qualificação e participação em ações de 

desenvolvimento do servidor, que estejam previstas na programação de afastamento definida por 

este Programa, cuja validade de programação é para um quadriênio, serão encaminhadas para 

ciência da Coordenação Administrativa e Financeira da FAUFBA. 

 

CAPÍTULO II 

DOS AFASTAMENTOS 

 

Art. 2º - Na análise dos pedidos de afastamento para participação em ações de desenvolvimento 

serão consideradas as necessidades de desenvolvimento de pessoal técnico administrativo que 

ensejarem afastamento ou licença e que deverão estar previstos no Plano de Desenvolvimento de 

Pessoas (PDP) da Faculdade de Arquitetura, a ser elaborado anualmente pela Unidade.  

Art. 3º - O processo formal de solicitação de afastamento deverá respeitar os procedimentos da 

Pró-Reitoria de Desenvolvimento de Pessoas da UFBA (PRODEP/UFBA). 

Art. 4° - A licença capacitação poderá ser concedida por até 03 (três) meses e poderá ser 

parcelada em no máximo 06 (seis) períodos e o menor período não poderá ser inferior a 15 

(quinze) dias. 

Parágrafo único: Deverá ser observado o interstício de 60 (sessenta) dias entre Licenças para 

Capacitação e entre parcelas de Licença Capacitação. 

Art. 5º - A participação em programa de treinamento regularmente instituído ocorrerá conforme 

dispuser a legislação.  



Art. 6º - O afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu será 

autorizado pelo prazo de:  

I – de até vinte e quatro meses, no caso de Mestrado; 

II – de até quarenta e oito meses, no caso de Doutorado; 

III – de até doze meses, no caso de Pós-Doutoramento ou equivalentes.  

Art. 7° -Ao término do Afastamento, o servidor deverá inserir a cópia do certificado/ diploma ou 

documento comprobatório de participação de atividade, através de documento eletrônico no 

SIPAC e encaminhar via e-mail o número do documento eletrônico e número do processo da 

licença no SIPAC à comissão: proquatfaufba@ufba.br e para a chefia imediata  no prazo de até 06 

(seis) meses após o término do afastamento. 

Art.8º - Ao término dos cursos de qualificação o servidor deverá inserir as cópias do certificado 

ou diploma através de documento eletrônico no SIPAC e encaminhar via e-mail o número do 

documento eletrônico e número do processo da licença no SIPAC à PRODEP (nucap@ufba.br) 

para anexação ao processo da licença com cópia ao e-mail da comissão:proquatfaufba@ufba.br 

no prazo de até 30 (trinta) dias após o término do afastamento. 

Art. 9° - Ao término do curso de pós-graduação e /ou cursos de qualificação, o servidor deverá 

inserir o trabalho no repositório institucional da UFBA, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o 

término do afastamento e enviar o link por e-mail à Comissão Permanente. 

Art. 10° - Observado o disposto na Resolução 09/2024 e no Art. 96-A da Lei 8112/1990, poderá 

pleitear afastamento para participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

atividades de pós-doutoramento ou equivalentes, no país ou no exterior, o servidor que: 

I - no caso de Mestrado, seja titular de cargo efetivo, há pelo menos 03 (três) anos, incluído o 

estágio probatório,e que não tenha se afastado por Licença para Tratar de Interesses Particulares, 

para gozo de Licença Capacitação ou para participar de programa de estudos, de 

Mestrado,Doutorado ou Pós-Doutorado nos 02 (dois) anos anteriores à data de início do 

afastamento. 

II - no caso de Doutorado, seja titular de cargo efetivo, há pelo menos 04 (quatro) anos, incluído o 

estágio probatório,e que não tenha se afastado por Licença para Tratar de Interesses Particulares, 

para gozo de Licença Capacitação ou para participar de programa de estudos, de 



Mestrado,Doutorado ou Pós-Doutorado nos 02 (dois) anos anteriores à data de início do 

afastamento. 

III - no caso de atividades de Pós-Doutoramento ou equivalentes, seja titular de cargo efetivo, há 

pelo menos 04 (quatro) anos, incluído o estágio probatório,e que não tenha se afastado por 

Licença para Tratar de Interesses Particulares, para gozo de Licença Capacitação ou para 

participar de programa de estudos, de Mestrado,Doutorado ou Pós-Doutorado nos 04 (quatro) 

anos anteriores à data de início do afastamento. 

IV - não esteja respondendo a Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

V - conste em cronograma de afastamento do respectivo setor. 

VI - estiver em exercício na data de solicitação.  

Art. 11º - Para fins de escalonamento serão considerados os seguintes critérios, por ordem de 

prioridade. 

§ - 1º Para afastamento stricto sensu: 

I –  Solicitações de afastamento para servidor contemplado com bolsa de estudo para qualificação 

no país e/ou no exterior; 

II –– Solicitações de afastamento feitas, para o último ano do curso, para nível de mestrado e para 

os últimos dois (02) anos do curso para o Doutorado; 

III – Pretensão de realizar a qualificação em nível de Mestrado; 

IV - Pretensão de realizar a qualificação em nível de Doutorado. 

§ - 2º Para afastamento para licença-capacitação: 

I - Para concessão de licença capacitação, será priorizado o servidor que estiver mais próximo do 

prazo de prescrição quinquenal do usufruto da licença capacitação e aquele com menor 

quantidade de dias usufruídos; 

 II -  Para concessão de licença capacitação, a quem tiver a possibilidade de parcelar o pedido. 

Art. 12º – Para fins de desempate, serão levados em consideração os seguintes critérios, nesta 

ordem:  

I - O servidor que não gozou de afastamento ou licença; 



II - Maior tempo de serviço na Faculdade de Arquitetura; 

III - Maior idade do servidor. 

Art. 13º - Será realizada até o dia 15 (quinze) de julho de cada ano uma consulta aos servidores 

para estruturação do cronograma de afastamento para o ano subsequente para fins de atualização 

do cronograma. 

Art. 14º - O requerimento de afastamento/licença do servidor deverá ser formalmente 

instruído/apresentado ao setor no qual o servidor está lotado em até 60 (sessenta) dias antes do 

início das atividades da capacitação/qualificação pretendida.  

Art. 15º - O requerimento de afastamento/licença do servidor deverá ser instruído, 

obrigatoriamente conforme indicado pelo artigo 20 da Resolução 09/2024, do CONSUNI/UFBA, 

disponível no link: 

https://www.ufba.br/sites/portal.ufba.br/files/resolucoes/resolucao_no_09.2024_-_consuni_0.pdf 

Art. 16º - Fica estabelecido o quantitativo de 02 (dois) servidores do quadro permanente de 

técnico administrativo da FAUFBA, ao mesmo tempo, para afastamento relativo à participação 

em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu e em atividades de pós-doutoramento ou 

equivalentes, no país ou no exterior. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17º - A programação das ações de desenvolvimento, mesmo dentro do limite estabelecido, 

deverá considerar o bom funcionamento da FAUFBA, bem como das atividades administrativas 

desenvolvidas. 

Art. 18º - Os casos omissos serão resolvidos pela comissão permanente do PROQUAT da 

FAUFBA. 

Art. 19º - Este Programa entrará em vigor na data de sua aprovação. 

 

Salvador, 05 de dezembro de 2025 

APROVAÇÃO:  

       Aprovado em reunião da Congregação da Faculdade de Arquitetura em 05 de dezembro de 2025  

https://www.ufba.br/sites/portal.ufba.br/files/resolucoes/resolucao_no_09.2024_-_consuni_0.pdf


ANEXOS 

ANEXO A – Formulário para proposta de funcionamento do setor. 
 

SOLICITAÇÃO DE AFASTAMENTO 
PROPOSTA DE FUNCIONAMENTO DO SETOR 

 

DADOS DO REQUERENTE 

 

Nome 
 

Matrícula 

E-mail DDD e Telefone 

 
Curso formalmente matriculado 

 
  

Instituição 
 

Período do Curso 
 

Período do Afastamento 
 

 

Tipo de Afastamento 
 
[    ] Afastamento para ……………………..  

 
 
[    ] Licença capacitação 

Proposta de funcionamento do setor e atividades distribuídas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data .........../.........../...........                              Assinatura ............................................................................................................................................ 
 

Pronunciamento ou Parecer da Chefia Imediata 
 
 
 
 

 

 
 
Data .........../.........../...........                              Assinatura ............................................................................................................................................ 
 

 

 

Assinatura do Requerente 



ANEXO B – Ingresso do servidor na FAUFBA 

 

SERVIDOR CARGO SETOR CURSO 
SOLICITADO 

INGRESSO 
NA 

FAUFBA 

DATA DE 
NASCIMENTO 

1.​       
2.​       
3.​       
4.​       
5.​       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                  ANEXO C - Cronograma proposto para afastamentos 

SERVIDOR AFASTAMENTO 
ALMEJADO ¹ 

 

CURSO e/ou ÁREA PRETENDIDA 
 

PREVISÃO 
INÍCIO 

PREVISÃO 
TÉRMINO 

     
     
     
     

     

     
     
     
     

     

     
     
     
     
     
     
     
     
     

 

 
1Licença Capacitação (LC) ou Participação em Programa de Pós-graduação stricto sensu (PPP) 

1  



Regulamentado pelos seguintes documentos: 

 

Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990 

Decreto n.º 9.991, de 28 de agosto de 2019, e Decreto nº 10.506, de 2 de outubro 2020 

Instrução Normativa n.º 21, de 01 de fevereiro de 2021 

Nota Técnica SEI n.º 7058/2019/ME, de 23 de outubro de 2019 

Nota Técnica SEI n° 43661/2022/ME, Prazo da licença capacitação – se parcelada (90 dias); se usufruída integralmente de uma só vez (3 meses) 

Portaria conjunta e Manual do Ministério da Economia sobre Licença para capacitação – curso conjugado com atividade voluntária no país 

Nota Técnica SEI nº 7737/2020/ME de 11 de março de 2020 (Cálculo da carga horária semanal para fins de concessão de licença para 
capacitação) 

Número de dias de licença​  Carga horária mínima 
 

15 65 
30 129 
45 194 
60 258 
75 323 
90 387 

 

 

 

 



LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO 

Após cada quinquênio em efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da Administração, 
afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses 
para participar de ações de desenvolvimento. 

A Licença para Capacitação poderá ser parcelada em, no máximo, seis períodos e o menor 
período não poderá ser inferior a 15 dias. Quando a licença para capacitação for concedida de 
forma parcelada, deverá ser observado o interstício mínimo de sessenta dias entre quaisquer 
períodos de gozo de licença para capacitação. 

Sobre o prazo de licença para capacitação, conforme Nota técnica 43661/2022/ME, se a 
licença for parcelada, o prazo total é de 90 dias, considerando 30 dias para cada mês. Se 
usufruída integralmente e de uma só vez, o prazo é de 3 meses, contado de data a data. 

A carga horária total da ação ou do conjunto de ações deve ser igual ou superior a 30 (trinta) 
horas semanais. No final da página, há uma calculadora para verificação da C.H. total mínima 
conforme número de dias de licença. 

Na licença por período superior a trinta dias consecutivos, o servidor deverá requerer, por 
solicitação digital no SPA ao Gabinete da Reitoria e com ciência da chefia imediata, a 
exoneração ou a dispensa do cargo em comissão ou função de confiança ocupado a contar da 
data de início do afastamento. Orientação sobre dispensa de FG. 

O período de Licença para Capacitação não pode coincidir com parcela de férias. 

 

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO: 

Definição de Ação de desenvolvimento (IN° 21/2021): atividade de aprendizagem estruturada 
para impulsionar o desempenho competente da atribuição pública em resposta a lacunas de 
performance ou a oportunidades de melhoria descritas na forma de necessidades de 
desenvolvimento, realizada em alinhamento aos objetivos organizacionais, por meio do 
desenvolvimento 

assertivo de competências. 

A Licença para Capacitação pode ser concedida, entre outros critérios, quando a ação de 
desenvolvimento: 

I – estiver prevista no PDP da UFSC vigente no ano de início da licença; 

II – estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas competências relativas: 

a) ao seu órgão de exercício ou de lotação; 

b) à sua carreira ou cargo efetivo; ou 

c) ao seu cargo em comissão ou à sua função de confiança; e 

III – o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviabilizar o cumprimento das 
atividades previstas ou a jornada semanal de trabalho do servidor. 



Poderão ser realizadas: 

I – ações de desenvolvimento presenciais ou à distância. 

II – elaboração de monografia, trabalho de conclusão de curso, dissertação de mestrado, tese 
de doutorado, de livre-docência ou estágio pós-doutoral. 

III – curso conjugado com atividades práticas em posto de trabalho, em órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta dos entes federativos, dos Poderes da União ou de 
outros países ou em organismos internacionais. 

IV – curso conjugado com realização de atividade voluntária em entidade que preste serviços 
dessa natureza NO PAÍS. 

Sobre a realização de curso conjugado com atividade voluntária no país, recomenda-se leitura 
dos documentos disponíveis no item 8 ao final da página. 

A ação de desenvolvimento para aprendizado de língua estrangeira somente poderá ocorrer de 
modo PRESENCIAL, no País ou no exterior, e quando recomendável ao exercício das 
atividades do servidor, conforme atestado no âmbito do órgão. 

A(s) ação(ões) de desenvolvimento deve(m) ser realizada(s) dentro do período da Licença 
para Capacitação. 

QUINQUÊNIO EM EFETIVO EXERCÍCIO: 

Para o cálculo de quinquênio em efetivo exercício, é considerado o tempo de exercício em 
outro cargo no serviço público federal desde que não tenha ocorrido quebra de vínculo. 

O servidor em estágio probatório não pode se afastar para Licença para Capacitação. 

Os períodos de Licença para Capacitação não são acumuláveis. 

A Licença para Capacitação pode iniciar até um dias antes do cumprimento de novo 
quinquênio em efetivo exercício. 
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